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Autoriza o Poder Executivo a Contratar
professores para a Secretaria Municipal de
Educação (smed) em caráter emergencial e por
prazo determinado para atender à necessidade
temporária e de excepcional interesse público.''''\

Vem a esta Comissão, para parecer conjunto, o Projeto em epígrafe, de
autoria do vereador Executivo Municipal.

A douta Procuradoria desta Casa, em seu parecer prévio, não vislumbrou
óbicejurídico.

E o relatório

A presente iniciativa tem como objeto a contratação de professores por
tempo determinado para atender necessidade do ensino, de excepcional interesse
público, pertinente ao Sistema Municipal de Ensino.

O Projeto de Lei apresentado tem por objeto ampliar a contratação
temporária de professores, em caráter emergencial, para atender necessidade do
ensino e, consequentemente, solucionar o desafio referente à f'alta de professores na
Rede Municipal de Ensino. Assim, observa a obrigatoriedade legal da continuidade
da oferta regular da educação, visto que, de 905 (novecentos e cinco) inscritos no
concurso para provimento do cargo de professor de Educação Infantil e 1 .465 (hum
mil quatrocentos e sessenta e cinco) inscritos para os Anos Iniciais do Ensino
Fundamental, somente 121 (cento e vinte e um) e 133 (centro e trinta e três) foram
aprovados, respectivamente.

Soma-se a isso a previsão de 829 (oitocentos e vinte e nove)
aposentadorias de servidores púb]icos só neste ano de 20] 9, conforme estijnativa do
Previmpa, e que novos concursos para provijnento do cargo de Professor estão em
tramitação, tanto para Professor de Educação ]nfanti] e Anos iniciais do Ensino
Fundamental, concurso eln fase de planejamento, como para Professor dos Anos
Finais do Ensino Fundamental, em fase de contratação da empresa prestadora dos
serviços e organização do referido concurso público.
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Ressalta-se que parte deste efetivo não ingressou nas escolas da Rede. na
razão de 15,70% e 12,78%, como se observa na tabela a seguir:

A solicitação para contratação é de 1.069 (hum mil e sessenta e nove)
professores, em caráter temporário, por prazo determinado, para atuarem nas escolas
da Rede Municipal de Ensino (RME), respectivamente, na Educação infantil, nos
Anos Iniciais e Finais do Ensino Fundamental, vigorando a contratação pejo prazo de
até 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, a partir da assinatura do contrato, podendo
ser prorrogadas uma vez, por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. Os
professores contratados atuarão em regência de classe na educação básica, em regime
normal de 20h (vinte horas) semanais, podendo ser convocados para cumprir regime
suplementar de trabalho ou complementar de trabalho, de acordo com os ans. 29 e 30
da Lei n' 6.] 5 1, de 13 de julho de 1988, e alterações posteriores, desde que respeitada
a compatibilidade de horários, em caso de acumulação lícita de cargos. As vagas
previstas nesta Lei serão preenchidas por meio de processo seletivo, considerando a
titulação exigida em lei para o exercício do cargo de professor e a experiência
docente, cujos critérios serão estabelecidos em edital.

A Constituição Federal estabelece que "a Educação, direito de todos e
dever do Estado e da família, será provida e incentivada com a colaboração da
Sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício
da cidadania e sua qualificação para o trabalho''

Dessa forma, resta clara a necessidade de atendimento em regência de
classe nas várias habilitações, áreas de conhecimento e níveis de ensino que
compõem o currículo escolar, de forma a assegurar o oferecimento aos alunos da
carga horária e dias letívos mínimos anuais.

Área Autorizados Exercício
Inaptidão

Temporária/Exames
Complementares

Exercício
até 17/07

Não

ingressaram

Educação
Infantil

121 75 2 25
]9

(] 5.70%}
Anos

Iniciais
133 l l l     17

( 1 2.78%)
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Diante do exposto, opinamos pela inexistência de óbice de natureza

jurídica para a tramitação da matéria, e. quanto ao mérito, somos pela aprovação do
Prometo .

Sala das Sessões, 02 de dezembro de 201 9

Ê:à$'-'.,Relator,'''\

Aprovado pelas Comissões em
/'AT

,g !. - ;f '\
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